
“A autora examina o chamado princípio da confi ança, 
fi gura que tem merecido cada vez mais atenção tanto 
no estrangeiro, quanto no Brasil. Ocorre que nem o 
fundamento, nem, por conseguinte, o alcance da fi gura 
estão sufi cientemente esclarecidos, de modo que o 
estudo de Flávia Siqueira vem suprir lacuna em nossa 
literatura jurídico-penal.”

“Flávia Siqueira busca, assim, um diálogo com a dou-
trina nacional e estrangeira, inclusive de língua alemã, 
e, de modo pioneiro, um diálogo com a jurisprudência, 
também nacional e estrangeira. Um dos aspectos em 
que o livro de Flávia Siqueira apresenta caráter pioneiro 
e modelar está em seu esforço de levar a jurisprudência 
brasileira a sério, de entendê-la como um dos prota-
gonistas da evolução das teorias e critérios do direito 
penal. Julgados são discutidos como se fossem ma-
nifestações doutrinárias, isto é, louvados naquilo que 
parece digno de louvor e criticados naquilo que parece 
digno de crítica.”

“O leitor pode estar seguro de ter em mãos um traba-
lho relevante e pioneiro, que representa um indiscutível 
avanço no estudo do princípio da confi ança no pano-
rama do Direito Penal brasileiro. Cumprimento minha 
amiga, Flávia Siqueira, pelo notável trabalho, e manifesto 
minha expectativa em relação à futura produção cientí-
fi ca da autora, que se fi rma como uma das destacadas 
fi guras da nova geração de penalistas brasileiros.”  

Luís Greco

O PRINCÍPIO 
DA CONFIANÇA 

NO DIREITO PENAL
FLÁVIA SIQUEIRA
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Muito se comenta, mas pouco 
se esclarece, no que diz respei-
to à validade e âmbito de apli-
cação do princípio da confi ança 
na dogmática jurídico-penal. Na 
doutrina pátria, os poucos auto-
res que cuidam do tema dedi-
cam somente algumas páginas 
a esta problemática que envolve 
muito mais do que os clássicos 
casos de crimes culposos no 
trânsito. Não obstante, é possí-
vel encontrar na doutrina alemã 
e em alguns escritos da doutrina 
espanhola um aprofundamento 
desejável acerca desta temática, 
hoje entendida em um contexto 
macro como um importante cri-
tério de solução de casos que 
envolvam a atuação incorreta de 
terceiros. De fato, o princípio da 
confi ança vem sendo estudado 
e aplicado pelos tribunais para 
solucionar problemas que en-
volvem diversos subsistemas do 
Direito Penal, como o Direito Pe-
nal da medicina, o Direito Penal 
econômico e, tradicionalmente, 
o Direito Penal de trânsito.
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NOTA PRÉVIA

A obra que o leitor tem em mãos é fruto da pesquisa 
desenvolvida no mestrado em Direito da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG), em dissertação 
por mim defendida em fevereiro de 2015 sob a orientação 
do Prof. Leonardo Yarochewsky. Ainda, o desenvolvimento 
dessa pesquisa só foi possível graças a atenção despendida 
pelo Prof. Bernd Schünemann, no meu período de estância 
sob a sua supervisão na Ludwig-Maximilians Universität 
em Munique. A imersão na literatura especializada e na 
jurisprudência alemã foram essenciais para a evolução das 
minhas ideias sobre o tema, uma vez que o princípio da 
confiança surgiu e se desenvolveu na Alemanha.

O interesse na pesquisa deste tema surgiu quando eu 
ainda cursava a graduação e, dentre os meus entusiasmados 
estudos sobre a teoria da imputação objetiva, me deparei 
com uma decisão do TJMG que reconhecia a aplicação 
do princípio da confiança a um crime contra as relações 
de consumo. Vários detalhes acerca dessa decisão me in-
trigaram. Busquei compreendê-los a partir da doutrina, 
e me supreendi ao perceber que muito pouco havia sido 
escrito sobre o tema na língua pátria. Quando ingressei no 
mestrado, me dispus a aprender a língua alemã justamente 
para poder sanar a minha curiosidade e pesquisar a fundo 
este denominado princípio que, a meu ver – e como acre-
dito ter sido demonstrado pela pesquisa –, constitui um 
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importante critério normativo de solução de problemas 
em casos concretos.

A publicação deste livro significa para mim não so-
mente o término de uma importante etapa da minha car-
reira acadêmica e profissional, mas também a concretização 
de um sonho. Desde as primeiras aulas na graduação nutri 
uma paixão inexplicável pelo Direito Penal, o que foi se 
intensificando com o passar dos anos e se transformou num 
desejo intenso de me tornar professora e pesquisadora. Esta 
conquista definitivamente não seria possível sem o auxílio 
e a inspiração dos meus queridos professores e amigos.

Em primeiro lugar, dedico este trabalho à memó-
ria do Prof. Guilherme José Ferreira da Silva, meu primeiro 
professor de Direito Penal na PUC/MG, responsável pelo 
meu encantamento pela disciplina e pela escolha da mi-
nha carreira. Sua prematura partida não deixará de lado o 
seu legado, insculpido hoje em seus inúmeros discípulos. 
Sentirei saudades eternas!

Ainda, dedico esta obra sobretudo aos meus amados 
alunos. Graças a eles me senti confortável para publicar este 
livro, a fim de fornecer um texto sólido que possa auxiliar 
os seus estudos. Mesmo nos dias mais cinzas, são eles que 
conseguem abrir um sorriso no meu rosto, e me dão força 
pra continuar e querer evoluir e estudar cada dia mais.

Dentre as pessoas que me auxiliaram na elaboração 
deste livro, agradeço primeiramente ao mestre, orientador 
e amigo Prof. Luís Greco, que me honra com o Prefácio 
deste livro. Tenho certeza que pecarei por não ter pala-
vras suficientes para lhe agradecer por todo o auxílio na 
minha caminhada. Sua leitura minuciosa deste trabalho o 
fez tomar a atual forma e afastou os equívocos contidos 
na sua primeira versão. Agradeço por ter me recebido de 
braços abertos em Munique, me apresentado à maravilhosa 
biblioteca de Direito Penal da LMU, me ensinado a impor-
tância da análise de casos para a compreensão do Direito 
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Penal e, principalmente, por ter sempre me incentivado 
a aprender alemão. A minha estadia na Alemanha foi de 
suma importância para a elaboração deste trabalho, e sem 
o seu apoio não teria sido possível. Minha eterna fonte de 
inspiração, tenho muito orgulho de poder te considerar 
meu amigo, e de ser sua orientanda no período sanduíche 
do doutorado em breve.

Ao Prof. Bernd Schünemann, por ter me recebido tão 
calorosamente em Munique e permitido, no período em 
que estive sob sua tutela acadêmica, a minha permanência 
no conceituado Instituto de Direito Penal e Filosofia do 
Direito da Ludwig-Maximilians Universität. Carregarei sem-
pre comigo todas as orientações e conselhos deste extraor-
dinário e generoso penalista que me ensinou, dentre outras 
coisas, a importância da adoção de um método criterioso 
para o estudo e pesquisa da ciência jurídico-penal.

Ao meu querido orientador de mestrado Prof. Leonardo 
Yarochewsky, pelos infindáveis ensinamentos e pela dedica-
ção e paciência que dirigiu a mim no desenvolver deste 
trabalho. Meu mestre, que me ensinou a importância da 
luta pela liberdade, espelho-me em seu sucesso profissional 
para seguir em busca dos meus ideais. Ao Prof. Luís Brodt, 
com quem tanto aprendi, por ter me recebido com tanto 
carinho, quando eu ainda estava na graduação, conceden-
do-me a honra de assistir as suas aulas do mestrado. Sem 
sombra de dúvidas, é um dos professores que mais marcou a 
minha trajetória e que mais me inspira. Fico extremamente 
contente de ter a oportunidade de ser sua orientanda no 
conceituado programa de doutorado da UFMG.

Ao Prof. Ronan Rocha, por ter me auxiliado tanto desde 
a elaboração do projeto até a conclusão da dissertação, e é 
claro pelas intermináveis discussões no Skype. Serei sem-
pre grata pela maneira como acreditou no meu potencial 
e me estimulou a seguir em frente. Aos Professores Juarez 
Tavares, Carlos Augusto Canêdo, Adilson Nascimento, Sheila 
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Sales ,Thalita Coelho, Rodrigo Iennaco e Adriano Teixeira pelo 
incentivo e pelos importantes conselhos. 

Não poderia deixar de mencionar e agradecer os meus 
amigos da PUC e da UFMG, em especial Amanda Bastos e 
Victor Rodrigues, meus companheiros de jornada acadêmica, 
diletos interlocutores sobre as “coisas” do direito penal 
(para lembrar o Prof. Faria Costa), além do que, excelentes 
companhias nos momentos em que algumas horas de lazer 
devem suplantar o período de estudo. Por fim, registro 
aqui os meus sinceros agradecimentos ao dedicado editor 
Plácido Arraes por encampar a publicação da presente obra

Belo Horizonte, dezembro de 2015.
Flávia Siqueira
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